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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Súmulas

10. Instalada a Junta de Conciliação e Julgamento, 
cessa a competência do Juiz de Direito em matéria 
trabalhista, inclusive para a execução das senten-
ças por ele proferidas.

	` EC nº 24, de 9-12-1999, extinguiu a representação pelos juízes 
classistas na  Justiça do Trabalho e substituiu as Juntas de Con-
ciliação e Julgamento por Varas do Trabalho.

14. Arbitrados os honorários advocatícios em per-
centual sobre o valor da causa, a correção monetária 
incide a partir do respectivo ajuizamento.
15. Compete à Justiça Estadual processar e julgar os 
litígios decorrentes de acidente do trabalho.
33. A incompetência relativa não pode ser decla-
rada de ofício.
37. São cumuláveis as indenizações por dano mate-
rial e dano moral oriundos do mesmo fato.
45. No reexame necessário, é defeso, ao Tribunal, 
agravar a condenação imposta à Fazenda Pública.
46. Na execução por carta, os embargos do devedor 
serão decididos no juízo deprecante, salvo se ver-
sarem unicamente vícios ou defeitos da penhora, 
avaliação ou alienação dos bens.
59. Não há conflito de competência se já existe sen-
tença com trânsito em julgado, proferida por um dos 
juízos conflitantes.
62. Compete à Justiça Estadual processar e julgar 
o crime de falsa anotação na Carteira de Trabalho 
e Previdência Social, atribuído à empresa privada.
82. Compete à Justiça Federal, excluídas as recla-
mações trabalhistas, processar e julgar os feitos 
relativos a movimentação do FGTS.
89. A ação acidentária prescinde de exaurimento da 
via administrativa.
97. Compete à Justiça do Trabalho processar e jul-
gar reclamação de servidor público relativamente a 
vantagens trabalhistas anteriores à instituição do 
regime jurídico único.
98. Embargos de declaração manifestados com notó-
rio propósito de prequestionamento não têm caráter 
protelatório.
99. O Ministério Público tem legitimidade para recor-
rer no processo em que oficiou como fiscal da lei, 
ainda que não haja recurso da parte.
104. Compete à Justiça Estadual o processo e 
julgamento dos crimes de falsificação e uso de 
documento falso relativo a estabelecimento parti-
cular de ensino.

105. Na ação de mandado de segurança não se 
admite condenação em honorários advocatícios.
125. O pagamento de férias não gozadas por neces-
sidade do serviço não está sujeito à incidência do 
Imposto de Renda.
134. Embora intimado de penhora em imóvel do 
casal, o cônjuge do executado pode opor embargos 
de terceiro para defesa de sua meação.
137. Compete à Justiça Comum Estadual processar e 
julgar ação de servidor público municipal, pleiteando 
direitos relativos a vínculo estatutário.
144. Os créditos de natureza alimentícia gozam de 
preferência, desvinculados os precatórios da ordem 
cronológica dos créditos de natureza diversa.
154. Os optantes pelo FGTS, nos termos da Lei n. 
5.958, de 1973, têm direito à taxa progressiva de 
juros, na forma do artigo 4º, Lei n. 5.107, de 1966.
161. É da competência da Justiça Estadual autori-
zar o levantamento dos valores relativos ao PIS/
PASEP e FGTS, em decorrência do falecimento do 
titular da conta.
165. Compete à Justiça Federal processar e julgar 
crime de falso testemunho cometido no processo 
trabalhista.
170. Compete ao juízo onde primeiro for intentada a 
ação envolvendo acumulação de pedidos, trabalhista 
e estatuário, decidi‑la nos limites da sua jurisdição, 
sem prejuízo do ajuizamento de nova causa, com o 
pedido remanescente, no juízo próprio.
173. Compete à Justiça Federal processar e julgar o 
pedido de reintegração em cargo público federal, 
ainda que o servidor tenha sido dispensado antes 
da instituição do Regime Jurídico Único.
180. Na lide trabalhista, compete ao Tribunal Regio-
nal do Trabalho dirimir conflito de competência 
verificado, na respectiva região, entre Juiz Estadual 
e Junta de Conciliação e Julgamento.

	` A EC nº 24, de 9-12-1999, extinguiu a representação pelos juízes 
classistas na Justiça do Trabalho e substituiu as Juntas de Con-
ciliação e Julgamento por Varas do Trabalho.

201. Os honorários advocatícios não podem ser fixa-
dos em salários‑minimos.
215. A indenização recebida pela adesão a programa 
de incentivo à demissão voluntária não está sujeita 
à incidência do Imposto de Renda.
218. Compete à Justiça dos Estados processar e 
julgar ação de servidor estadual decorrente de direi-
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tos e vantagens estatuários no exercício de cargo 
em comissão.
219. Os créditos decorrentes de serviços prestados 
à massa falida, inclusive a remuneração do síndico, 
gozam dos privilégios próprios dos trabalhistas.
222. Compete à Justiça Comum processar e julgar 
as ações relativas à contribuição sindical prevista 
no artigo 578 de CLT.
225. Compete ao Tribunal Regional do Trabalho apre-
ciar recursos contra sentença proferida por órgão 
de primeiro grau da Justiça Trabalhista, ainda que 
para declarar‑lhe a nulidade em virtude de incom-
petência.
226. O Ministério Público tem legitimidade para 
recorrer na ação de acidente do trabalho, ainda que 
o segurado esteja assistido por advogado.
227. A pessoa jurídica pode sofrer dano moral.
236. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça 
dirimir conflitos de competência entre juízes traba-
lhistas vinculados a Tribunais Regionais do Trabalho 
diversos.
242. Cabe ação declaratória para reconhecimento de 
tempo de serviço para fins previdenciários.
249. A Caixa Econômica Federal tem legitimidade 
passiva para integrar processo em que se discute 
correção monetária do FGTS.
253. O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a deci-
dir o recurso, alcança o reexame necessário.
254. A decisão do Juízo Federal que exclui da relação 
processual ente federal não pode ser reexaminada 
no Juízo Estadual.
272. O trabalhador rural, na condição de segurado 
especial, sujeito à contribuição obrigatória sobre a 
produção rural comercializada, somente faz jus à 
aposentadoria por tempo de serviço, se recolher 
contribuições facultativas.
278. O termo inicial do prazo prescricional, na ação 
de indenização, é a data em que o segurado teve 
ciência inequívoca da incapacidade laboral.
290. Nos planos de previdência privada, não cabe 
ao beneficiário a devolução da contribuição efetu-
ada pelo patrocinador.
291. A ação de cobrança de parcelas de complemen-
tação de aposentadoria pela previdência privada 
prescreve em cinco anos.
310. O auxílio‑creche não integra o salário de con-
tribuição.
328. Na execução contra instituição financeira, é 
penhorável o numerário disponível, excluídas as 
reservas bancárias mantidas no Banco Central.
344. A liquidação por forma diversa estabelecida na 
sentença não ofende a coisa julgada.

345. São devidos honorários advocatícios pela 
Fazenda Pública nas execuções individuais de sen-
tença proferida em ações coletivas, ainda que não 
embargadas.
353. As disposições do Código Tributário Nacional 
não se aplicam às contribuições para o FGTS.
362. A correção monetária do valor da indenização 
do dano moral incide desde a data do arbitramento.
363. Compete à Justiça estadual processar e julgar 
a ação de cobrança ajuizada por profissional libe-
ral contra cliente.
364. O conceito de impenhorabilidade de bem de 
família abrange também o imóvel pertencente a 
pessoas solteiras, separadas e viúvas.
373. É ilegítima a exigência de depósito prévio para 
admissibilidade de recurso administrativo.
375. O reconhecimento da fraude à execução 
depende do registro da penhora do bem alienado 
ou da prova de má‑fé do terceiro adquirente.
378. Reconhecido o desvio de função, o servidor faz 
jus às diferenças salariais decorrentes.
386. São isentas de imposto de renda as indeniza-
ções de férias proporcionais e o respectivo adicional.
387. É lícita a cumulação das indenizações de dano 
estético e dano moral.
390. Nas decisões por maioria, em reexame neces-
sário, não se admitem embargos infringentes.
396. A Confederação Nacional da Agricultura tem 
legitimidade ativa para a cobrança da contribui-
ção sindical rural.
398. A prescrição da ação para pleitear os juros 
progressivos sobre os saldos de conta vinculada do 
FGTS não atinge o fundo de direito, limitando‑se às 
parcelas vencidas.
399. Cabe à legislação municipal estabelecer o 
sujeito passivo do IPTU.
401. O prazo decadencial da ação rescisória só se 
inicia quando não for cabível qualquer recurso do 
último pronunciamento judicial.
429. A citação postal, quando autorizada por lei, 
exige o aviso de recebimento.
449. A vaga de garagem que possui matrícula pró-
pria no registro de imóveis não constitui bem de 
família para efeito de penhora.
451. É legítima a penhora da sede do estabeleci-
mento comercial.
453. Os honorários sucumbenciais, quando omitidos 
em decisão transitada em julgado, não podem ser 
cobrados em execução ou em ação própria.
456. É incabível a correção monetária dos salários 
de contribuição considerados no cálculo do salário 
de benefício de auxílio‑doença, aposentadoria por 
invalidez, pensão ou auxílio‑reclusão concedidos 
antes da vigência da CF/1988.
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459. A Taxa Referencial (TR) é o índice aplicável, 
a título de correção monetária, aos débitos com o 
FGTS recolhidos pelo empregador mas não repas-
sados ao Fundo.
462. Nas ações em que representa o FGTS, a CEF, 
quando sucumbente, não está isenta de reembol-
sar as custas antecipadas pela parte vencedora.
463. Incide imposto de renda sobre os valores 
percebidos a título de indenização por horas extra-
ordinárias trabalhadas, ainda que decorrentes de 
acordo coletivo.
466. O titular da conta vinculada ao FGTS tem o 
direito de sacar o saldo respectivo quando decla-
rado nulo seu contrato de trabalho por ausência de 
prévia aprovação em concurso público.
481. Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa 
jurídica com ou sem fins lucrativos que demonstrar 
sua impossibilidade de arcar com os encargos pro-
cessuais (DJe 01.08.2012).

486. É impenhorável o único imóvel residencial do 
devedor que esteja locado a terceiros, desde que a 
renda obtida com a locação seja revertida para a 
subsistência ou a moradia da sua família. 
490. A dispensa de reexame necessário, quando o 
valor da condenação ou do direito controvertido for 
inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica 
a sentenças ilíquidas.
636. A folha de antecedentes criminais é documento 
suficiente a comprovar os maus antecedentes e a 
reincidência.
641. A portaria de instauração do processo adminis-
trativo disciplinar prescinde da exposição detalhada 
dos fatos a serem apurados.
646. É irrelevante a natureza da verba trabalhista 
para fins de incidência da contribuição ao FGTS, visto 
que apenas as verbas elencadas em lei (art. 28, § 9º, 
da Lei n. 8.212/1991), em rol taxativo, estão excluí-
das da sua base de cálculo, por força do disposto 
no art. 15, § 6º, da Lei n. 8.036/1990.)
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	` Res. do TST nº 129, de 5-4-2005, altera a denominação dos ver-
betes da jurisprudência predominante do Tribunal Superior do 
Trabalho de “Enunciado” para “Súmula”.

1. Prazo judicial (mantida) Quando a intimação tiver 
lugar na sexta‑feira, ou a publicação com efeito de 
intimação for feita nesse dia, o prazo judicial será 
contado da segunda‑feira imediata, inclusive, salvo 
se não houver expediente, caso em que fluirá no 
dia útil que se seguir. 
2. Gratificação Natalina 

	` Cancelada – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e   21.11.2003 
3. Gratificação Natalina

	` Cancelada – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003.

4. Custas
	` Cancelada – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

5. Reajustamento salarial
	` Cancelada – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

6. Equiparação salarial. Art. 461 da CLT (redação 
do item VI alterada – Res. 198/2015, republicada em 
razão de erro material – DEJT divulgado em 12, 15 
e 16.06.2015)
I – Para os fins previstos no § 2º do art. 461 da 
CLT, só é válido o quadro de pessoal organizado 
em carreira quando homologado pelo Ministério do 
Trabalho, excluindo-se, apenas, dessa exigência o 
quadro de carreira das entidades de direito públi-
co da administração direta, autárquica e fundacio-
nal aprovado por ato administrativo da autoridade 
competente. (ex-Súmula n. 06 – alterada pela Res. 
104/2000, DJ 20.12.2000)
II – Para efeito de equiparação de salários em ca-
so de trabalho igual, conta-se o tempo de serviço 
na função e não no emprego. (ex-Súmula n. 135 – 
RA 102/1982, DJ 11.10.1982 e DJ 15.10.1982)
III – A equiparação salarial só é possível se o em-
pregado e o paradigma exercerem a mesma função, 
desempenhando as mesmas tarefas, não importan-
do se os cargos têm, ou não, a mesma denomina-
ção. (ex-OJ da SBDI-1 n. 328 – DJ 09.12.2003)
IV – É desnecessário que, ao tempo da reclamação 
sobre equiparação salarial, reclamante e paradigma 
estejam a serviço do estabelecimento, desde que o 
pedido se relacione com situação pretérita. (ex-Sú-
mula n. 22 – RA 57/1970, DO-GB 27.11.1970)
V – A cessão de empregados não exclui a equipara-
ção salarial, embora exercida a função em órgão go-
vernamental estranho à cedente, se esta responde 
pelos salários do paradigma e do reclamante. (ex-
-Súmula n. 111 – RA 102/1980, DJ 25.09.1980)

VI – Presentes os pressupostos do art. 461 da CLT, 
é irrelevante a circunstância de que o desnível sa-
larial tenha origem em decisão judicial que bene-
ficiou o paradigma, exceto:
a) se decorrente de vantagem pessoal ou de tese ju-
rídica superada pela jurisprudência de Corte Superior; 
b) na hipótese de equiparação salarial em cadeia, 
suscitada em defesa, se o empregador produzir pro-
va do alegado fato modificativo, impeditivo ou ex-
tintivo do direito à equiparação salarial em relação 
ao paradigma remoto, considerada irrelevante, pa-
ra esse efeito, a existência de diferença de tempo 
de serviço na função superior a dois anos entre o 
reclamante e os empregados paradigmas compo-
nentes da cadeia equiparatória, à exceção do pa-
radigma imediato.

	` Item VI com a redação dada pela Res. do TST nº 198, de 9-6-
2015 (DJE de 11-6-2015).

VII – Desde que atendidos os requisitos do art. 461 
da CLT, é possível a equiparação salarial de traba-
lho intelectual, que pode ser avaliado por sua per-
feição técnica, cuja aferição terá critérios objetivos. 
(ex-OJ da SBDI-1 n. 298 – DJ 11.08.2003)
VIII – É do empregador o ônus da prova do fato im-
peditivo, modificativo ou extintivo da equiparação 
salarial. (ex-Súmula n. 68 – RA 9/1977, DJ 11.02.1977)
IX – Na ação de equiparação salarial, a prescrição 
é parcial e só alcança as diferenças salariais ven-
cidas no período de 5 (cinco) anos que precedeu o 
ajuizamento. (ex-Súmula n. 274 – alterada pela Res. 
121/2003, DJ 21.11.2003)
X – O conceito de “mesma localidade” de que trata 
o art. 461 da CLT refere-se, em princípio, ao mesmo 
município, ou a municípios distintos que, comprova-
damente, pertençam à mesma região metropolita-
na. (ex-OJ da SBDI-1 n. 252 – inserida em 13.03.2002)

	` Redação dada pela Res. do TST nº 185, de 14-9-2012.

7. Férias (mantida) A indenização pelo não deferi-
mento das férias no tempo oportuno será calculada 
com base na remuneração devida ao empregado na 
época da reclamação ou, se for o caso, na da extin-
ção do contrato. 
8. Juntada de documento (mantida) A juntada de 
documentos na fase recursal só se justifica quando 
provado o justo impedimento para sua oportuna 
apresentação ou se referir a fato posterior à sen-
tença. 
9. Ausência do reclamante (mantida) A ausência do 
reclamante, quando adiada a instrução após contes-
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tada a ação em audiência, não importa arquivamento 
do processo. 
10. Professor. Dispensa sem justa causa. Término 
do ano letivo ou no curso de férias escolares. 
Aviso prévio (redação alterada em sessão do Tri-
bunal Pleno realizada em 14.09.2012 – Res. 185/2012, 
DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012) O direito aos 
salários do período de férias escolares assegurado 
aos professores (art. 322, caput e § 3º, da CLT) não 
exclui o direito ao aviso prévio, na hipótese de dis-
pensa sem justa causa ao término do ano letivo ou 
no curso das férias escolares.

	` Redação dada pela Res. do TST nº 185, de 14-9-2012.

11. Honorários de advogado 
	` (cancelada) – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e   21.11.2003

12. Carteira profissional (mantida) As anotações 
apostas pelo empregador na carteira profissional 
do empregado não geram presunção juris et de jure, 
mas apenas juris tantum. 
13. Mora (mantida) O só pagamento dos salários 
atrasados em audiência não ilide a mora capaz de 
determinar a rescisão do contrato de trabalho. 
14. Culpa recíproca (nova redação – Res. 121/2003, 
DJ, 19, 20 e 21.11.2003) Reconhecida a culpa recí-
proca na rescisão do contrato de trabalho (art. 484 
da CLT), o empregado tem direito a 50% (cinquenta 
por cento) do valor do aviso prévio, do décimo ter-
ceiro salário e das férias proporcionais. 

	` Redação dada pela Res. do TST nº 121, de 28-10-2003 (DJU de 
21-11-2003).

15. Atestado médico (mantida) A justificação da 
ausência do empregado motivada por doença, para a 
percepção do salário‑enfermidade e da remuneração 
do repouso semanal, deve observar a ordem prefe-
rencial dos atestados médicos estabelecida em lei.
16. Notificação (nova redação – Res. 121/2003, DJ, 19, 
20 e 21.11.2003) Presume‑se recebida a notificação 48 
(quarenta e oito) horas depois de sua postagem. O 
seu não recebimento ou a entrega após o decurso 
desse prazo constitui ônus de prova do destinatário. 

	` Redação dada pela Res. do TST nº 121, de 28-10-2003 (DJU de 
21-11-2003).

17. Adicional de insalubridade 
	` (cancelada na sessão do Tribunal Pleno realizada em 26.06.2008) – 
Res. 148/2008, DJ 04 e 07.07.2008 – Republicada DJ 08, 09 e 10.07.2008

18. Compensação (mantida) A compensação, na Jus-
tiça do Trabalho, está restrita a dívidas de natureza 
trabalhista. 
19. Quadro de carreira (mantida) A Justiça do Tra-
balho é competente para apreciar reclamação de 
empregado que tenha por objeto direito fundado 
em quadro de carreira. 
20. Resilição contratual 

	` (cancelamento mantido) – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

21. Aposentadoria (cancelamento mantido) 
	` (cancelamento mantido) – Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

22. Equiparação salarial 
	` Cancelada em decorrência da sua incorporação à nova redação 
da Súmula nº 6. Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005.

23. Recurso (mantida) Não se conhece de recurso 
de revista ou de embargos, se a decisão recorrida 
resolver determinado item do pedido por diver-
sos fundamentos e a jurisprudência transcrita não 
abranger a todos. 
24. Serviço extraordinário (mantida) Insere‑se no 
cálculo da indenização por antiguidade o salário 
relativo a serviço extraordinário, desde que habi-
tualmente prestado. 
25. Custas processuais. Inversão do ônus da 
sucumbência (alterada a Súmula e incorporadas as 
Orientações Jurisprudenciais n. 104 e 186 da SBDI-1 – 
Res. 197/2015 – DEJT divulgado em 14, 15 e 18.05.2015).
I – A parte vencedora na primeira instância, se 
vencida na segunda, está obrigada, independente-
mente de intimação, a pagar as custas fixadas na 
sentença originária, das quais ficara isenta a par-
te então vencida;
II – No caso de inversão do ônus da sucumbência 
em segundo grau, sem acréscimo ou atualização do 
valor das custas e se estas já foram devidamente 
recolhidas, descabe um novo pagamento pela par-
te vencida, ao recorrer. Deverá ao final, se sucum-
bente, reembolsar a quantia; (ex-OJ 186 da SBDI-I)
III – Não caracteriza deserção a hipótese em que, 
acrescido o valor da condenação, não houve fixa-
ção ou cálculo do valor devido a título de custas 
e tampouco intimação da parte para o preparo do 
recurso, devendo ser as custas pagas ao final; (ex-
-OJ 104 da SBDI-I)
IV – O reembolso das custas à parte vencedora faz-
-se necessário mesmo na hipótese em que a par-
te vencida for pessoa isenta do seu pagamento, 
nos termos do art. 790-A, parágrafo único, da CLT.
26. Estabilidade

	` Cancelada – Res. 121/2003, DJ, 19, 20 e 21.11.2003. 

27. Comissionista (mantida) É devida a remuneração 
do repouso semanal e dos dias feriados ao empre-
gado comissionista, ainda que pracista. 
28. Indenização (nova redação – Res. 121/2003, DJ, 
19, 20 e 21.11.2003) No caso de se converter a rein-
tegração em indenização dobrada, o direito aos 
salários é assegurado até a data da primeira deci-
são que determinou essa conversão. 
29. Transferência (mantida) Empregado transferido, 
por ato unilateral do empregador, para local mais 
distante de sua residência, tem direito a suplemento 
salarial correspondente ao acréscimo da despesa 
de transporte. 
30. Intimação da sentença (mantida) Quando não 
juntada a ata ao processo em 48 horas, contadas 
da audiência de julgamento (art. 851, § 2º, da CLT), 
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de 2015. Art. 557 do CPC de 1973. (atualizada em 
decorrência do CPC de 2015) – Res. 208/2016, DEJT 
divulgado em 22, 25 e 26.04.2016)
I – Cabem embargos de declaração da decisão mo-
nocrática do relator prevista no art. 932 do CPC de 
2015 (art. 557 do CPC de 1973), se a parte preten-
de tão somente juízo integrativo retificador da de-
cisão e, não, modificação do julgado.
II – Se a parte postular a revisão no mérito da de-
cisão monocrática, cumpre ao relator converter os 
embargos de declaração em agravo, em face dos 
princípios da fungibilidade e celeridade processu-
al, submetendo-o ao pronunciamento do Colegiado, 
após a intimação do recorrente para, no prazo de 5 
(cinco) dias, complementar as razões recursais, de 
modo a ajustá-las às exigências do art. 1.021, § 1º, 
do CPC de 2015. 
422. Recurso. Fundamento ausente ou deficiente. 
Não conhecimento (redação alterada, com inser-
ção dos itens I, II e III – Res. 199/2015, DEJT, 24, 25 e 
26.06.2015. Com errata publicado no DEJT, 01.07.2015.)
I – Não se conhece de recurso para o Tribunal Su-
perior do Trabalho se as razões do recorrente não 
impugnam os fundamentos da decisão recorrida, 
nos termos em que proferida.
II – O entendimento referido no item anterior não se 
aplica em relação à motivação secundária e imper-
tinente, consubstanciada em despacho de admis-
sibilidade de recurso ou em decisão monocrática.
III – Inaplicável a exigência do item I relativamen-
te ao recurso ordinário da competência de Tribunal 
Regional do Trabalho, exceto em caso de recurso 
cuja motivação é inteiramente dissociada dos fun-
damentos da sentença.

	` Redação dada pela Res. do TST nº 199, de 9-6-2015.

423. Turno ininterrupto de revezamento. Fixação de 
jornada de trabalho mediante negociação coletiva. 
Validade. (conversão da OJ 169 SBDI‑1 – Res. 139/2006 
– DJ, 10, 11 e 13.10.2006) Estabelecida jornada supe-
rior a seis horas e limitada a oito horas por meio de 
regular negociação coletiva, os empregados subme-
tidos a turnos ininterruptos de revezamento não têm 
direito ao pagamento da 7ª e 8ª horas como extras. 
424. Recurso administrativo. Pressuposto de 
admissibilidade. Depósito prévio da multa admi-
nistrativa. Não recepção pela Constituição Federal 
do § 1º do art. 636 da CLT (Res. 160/2009, DEJT, 23, 
24 e 25.11.2009) O §1º do art. 636 da CLT, que esta-
belece a exigência de prova do depósito prévio do 
valor da multa cominada em razão de autuação admi-
nistrativa como pressuposto de admissibilidade de 
recurso administrativo, não foi recepcionado pela 
Constituição Federal de 1988, ante a sua incompa-
tibilidade com o inciso LV do art. 5º. 
425. Jus postulandi na Justiça do Trabalho. Alcance 
(Res. 165/2010, DEJT, 30.04.2010 e 03 e 04.05.2010) 
O jus postulandi das partes, estabelecido no art. 791 

da CLT, limita‑se às Varas do Trabalho e aos Tribu-
nais Regionais do Trabalho, não alcançando a ação 
rescisória, a ação cautelar, o mandado de segurança 
e os recursos de competência do Tribunal Superior 
do Trabalho. 
426. Depósito recursal. Utilização da guia GFIP. Obri-
gatoriedade (editada em decorrência do julgamento 
do processo TST‑IUJEEDRR 91700‑09.2006.5.18.0006 
– Res. 174/2011, DEJT, 27, 30 e 31.05.2011) Nos dissí-
dios individuais o depósito recursal será efetivado 
mediante a utilização da Guia de Recolhimento do 
FGTS e Informações à Previdência Social – GFIP, nos 
termos dos §§ 4º e 5º do art. 899 da CLT, admitido 
o depósito judicial, realizado na sede do juízo e à 
disposição deste, na hipótese de relação de traba-
lho não submetida ao regime do FGTS. 
427. Intimação. Pluralidade de advogados. Publi-
cação em nome de advogado diverso daquele 
expressamente indicado. Nulidade (editada em 
decorrência do julgamento do processo TST‑IUJERR 
5400‑31.2004.5.09.0017 – Res. 174/2011, DEJT, 27, 30 
e 31.05.2011) Havendo pedido expresso de que as 
intimações e publicações sejam realizadas exclu-
sivamente em nome de determinado advogado, a 
comunicação em nome de outro profissional cons-
tituído nos autos é nula, salvo se constatada a 
inexistência de prejuízo. 
428. Sobreaviso. Aplicação analógica do art. 244, § 
2º da CLT (redação alterada na sessão do Tribunal 
Pleno realizada em 14.09.2012 – Res. 185/2012, DEJT 
divulgado em 25, 26 e 27.09.2012) 
I – O uso de instrumentos telemáticos ou informa-
tizados fornecidos pela empresa ao empregado, 
por si só, não caracteriza o regime de sobreaviso. 
II – Considera-se em sobreaviso o empregado que, à 
distância e submetido a controle patronal por ins-
trumentos telemáticos ou informatizados, permane-
cer em regime de plantão ou equivalente, aguardan-
do a qualquer momento o chamado para o serviço 
durante o período de descanso.
429. Tempo à disposição do empregador. Art. 4º 
da CLT. Período de deslocamento entre a portaria 
e o local de trabalho (Res. 174/2011, DEJT, 27, 30 e 
31.05.2011) Considera‑se à disposição do emprega-
dor, na forma do art. 4º da CLT, o tempo necessário 
ao deslocamento do trabalhador entre a portaria da 
empresa e o local de trabalho, desde que supere o 
limite de 10 (dez) minutos diários.
430. Administração pública indireta. Contratação. 
Ausência de concurso público. Nulidade. Ulterior 
privatização. Convalidação. Insubsistência do vício 
(Res. 177/2012, DEJT divulgado em 13, 14 e 15.02.2012). 
Convalidam-se os efeitos do contrato de trabalho que, 
considerado nulo por ausência de concurso público, 
quando celebrado originalmente com ente da Admi-
nistração Pública Indireta, continua a existir após a 
sua privatização.
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431. Salário-hora. Empregado sujeito ao regime 
geral de trabalho (art. 58, caput, da CLT). 40 horas 
semanais. Cálculo. Aplicação do divisor 200 (Reda-
ção alterada na sessão do tribunal pleno realizada 
em 14.09.2012 – Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25, 
26 e 27.09.2012) Para os empregados a que alude o 
art. 58, caput, da CLT, quando sujeitos a 40 horas 
semanais de trabalho, aplica-se o divisor 200 (duzen-
tos) para o cálculo do valor do salário-hora.
432. Contribuição sindical rural. Ação de cobrança. 
Penalidade por atraso no recolhimento. Inaplicabi-
lidade do art. 600 da CLT. Incidência do art. 2º da 
Lei n. 8.022/1990. (Res. 177/2012, DEJT divulgado em 
13, 14 e 15.02.2012). O recolhimento a destempo da 
contribuição sindical rural não acarreta a aplicação 
da multa progressiva prevista no art. 600 da CLT, 
em decorrência da sua revogação tácita pela Lei n. 
8.022, de 12 de abril de 1990.
433. Embargos. Admissibilidade. Processo em fase 
de execução. Acórdão de Turma publicado na vigên-
cia da Lei n. 11.496, de 26.06.2007. Divergência de 
interpretação de dispositivo constitucional. (Res. 
177/2012, DEJT divulgado em 13, 14 e 15.02.2012). 
A admissibilidade do recurso de embargos contra 
acórdão de Turma em recurso de revista em fase 
de execução, publicado na vigência da Lei n. 11.496, 
de 26.06.2007, condiciona-se à demonstração de 
divergência jurisprudencial entre Turmas ou destas 
e a Seção Especializada em Dissídios Individuais do 
Tribunal Superior do Trabalho em relação à inter-
pretação de dispositivo constitucional.
434. RECURSO. INTERPOSIÇÃO ANTES DA PUBLICA-
ÇÃO DO ACÓRDÃO IMPUGNADO. EXTEMPORANEIDADE. 

	` (cancelada) – Res. 198/2015, republicada em razão de erro 
material – DEJT divulgado em 12, 15 e 16.06.2015.

435. Decisão monocrática. Relator. Art. 932 do CPC 
de 2015. Art. 557 do CPC de 1973. Aplicação sub-
sidiária ao processo do trabalho (atualizada em 
decorrência do CPC de 2015 – Res. 208/2016, DEJT 
divulgado em 22, 25 e 26.04.2016). Aplica-se subsi-
diariamente ao processo do trabalho o art. 932 do 
CPC de 2015 (art. 557 do CPC de 1973).

	` Refere‑se ao CPC/1973.
	` Conversão da OJ da SBDI‑II nº 73 do TST e com nova redação

436. Representação processual. Procurador da 
União, Estados, Municípios e Distrito Federal, suas 
autarquias e fundações públicas. Juntada de ins-
trumento de mandato (conversão da Orientação 
Jurisprudencial n. 52 da SBDI-I e inserção do item 
II à redação – Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25, 
26 e 27.09.2012) 
I – A União, Estados, Municípios e Distrito Federal, 
suas autarquias e fundações públicas, quando re-
presentadas em juízo, ativa e passivamente, por 
seus procuradores, estão dispensadas da juntada 
de instrumento de mandato e de comprovação do 
ato de nomeação. 

II – Para os efeitos do item anterior, é essencial que 
o signatário ao menos declare-se exercente do cargo 
de procurador, não bastando a indicação do núme-
ro de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil.

	` Conversão da OJ da SBDI‑I nº 52 do TST e acréscimo do item II.

437. Intervalo intrajornada para repouso e alimen-
tação. Aplicação do art. 71 da CLT (conversão das 
Orientações Jurisprudenciais n. 307, 342, 354, 380 
e 381 da SBDI-1 – Res. 185/2012, DEJT divulgado em 
25, 26 e 27.09.2012)
I – Após a edição da Lei n. 8.923/94, a não conces-
são ou a concessão parcial do intervalo intrajorna-
da mínimo, para repouso e alimentação, a emprega-
dos urbanos e rurais, implica o pagamento total do 
período correspondente, e não apenas daquele su-
primido, com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o 
valor da remuneração da hora normal de trabalho 
(art. 71 da CLT), sem prejuízo do cômputo da efe-
tiva jornada de labor para efeito de remuneração. 
II – É inválida cláusula de acordo ou convenção 
coletiva de trabalho contemplando a supressão 
ou redução do intervalo intrajornada porque es-
te constitui medida de higiene, saúde e segurança 
do trabalho, garantido por norma de ordem públi-
ca (art. 71 da CLT e art. 7º, XXII, da CF/1988), infen-
so à negociação coletiva. 
III – Possui natureza salarial a parcela prevista no 
art. 71, § 4º, da CLT, com redação introduzida pe-
la Lei n. 8.923, de 27 de julho de 1994, quando não 
concedido ou reduzido pelo empregador o interva-
lo mínimo intrajornada para repouso e alimenta-
ção, repercutindo, assim, no cálculo de outras par-
celas salariais.
IV – Ultrapassada habitualmente a jornada de seis 
horas de trabalho, é devido o gozo do intervalo in-
trajornada mínimo de uma hora, obrigando o em-
pregador a remunerar o período para descanso e 
alimentação não usufruído como extra, acrescido 
do respectivo adicional, na forma prevista no art. 
71, caput e § 4º da CLT. 

	` Conversão das Orientações Jurisprudenciais da SBDI‑I nºs 307, 
342, 354, 380 e 381 do TST.

438. Intervalo para recuperação térmica do empre-
gado. Ambiente artificialmente frio. Horas extras. 
Art. 253 da CLT. Aplicação analógica (Res. 185/2012, 
DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012) O empregado 
submetido a trabalho contínuo em ambiente artifi-
cialmente frio, nos termos do parágrafo único do art. 
253 da CLT, ainda que não labore em câmara frigo-
rífica, tem direito ao intervalo intrajornada previsto 
no caput do art. 253 da CLT.
439. Danos morais. Juros de mora e atualização 
monetária. Termo inicial (Res. 185/2012, DEJT divul-
gado em 25, 26 e 27.09.2012) Nas condenações por dano 
moral, a atualização monetária é devida a partir da 
data da decisão de arbitramento ou de alteração do 
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valor. Os juros incidem desde o ajuizamento da ação, 
nos termos do art. 883 da CLT.
440. Auxílio-doença acidentário. Aposentadoria 
por invalidez. Suspensão do contrato de trabalho. 
Reconhecimento do direito à manutenção de plano 
de saúde ou de assistência médica (Res. 185/2012, 
DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012) Assegura-
-se o direito à manutenção de plano de saúde ou 
de assistência médica oferecido pela empresa ao 
empregado, não obstante suspenso o contrato de 
trabalho em virtude de auxílio-doença acidentário 
ou de aposentadoria por invalidez.
441. Aviso prévio. Proporcionalidade (Res. 185/2012, 
DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012) O direito 
ao aviso prévio proporcional ao tempo de serviço 
somente é assegurado nas rescisões de contrato 
de trabalho ocorridas a partir da publicação da Lei 
n. 12.506, em 13 de outubro de 2011.
442. Procedimento sumaríssimo. Recurso de revista 
fundamentado em contrariedade a orientação juris-
prudencial. Inadmissibilidade. Art. 896, § 6º, da CLT, 
acrescentado pela Lei n. 9.957, de 12.01.2000 (con-
versão da Orientação Jurisprudencial 352 da SBDI-1 
– Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012) 
Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, a 
admissibilidade de recurso de revista está limitada à 
demonstração de violação direta a dispositivo da Cons-
tituição Federal ou contrariedade a Súmula do Tribunal 
Superior do Trabalho, não se admitindo o recurso por 
contrariedade a Orientação Jurisprudencial deste Tri-
bunal (Livro II, Título II, Capítulo III, do RITST), ante a 
ausência de previsão no art. 896, § 6º, da CLT.
443. Dispensa discriminatória. Presunção. Empre-
gado portador de doença grave. Estigma ou 
preconceito. Direito à reintegração (Res. 185/2012, 
DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012) Presume-se 
discriminatória a despedida de empregado portador 
do vírus HIV ou de outra doença grave que suscite 
estigma ou preconceito. Inválido o ato, o empregado 
tem direito à reintegração no emprego.
444. Jornada de trabalho. Norma coletiva. Lei. 
Escala de 12 por 36. Validade (Res. 185/2012, DEJT 
divulgado em 25, 26 e 27.09.2012) É valida, em caráter 
excepcional, a jornada de doze horas de trabalho por 
trinta e seis de descanso, prevista em lei ou ajustada 
exclusivamente mediante acordo coletivo de traba-
lho ou convenção coletiva de trabalho, assegurada a 
remuneração em dobro dos feriados trabalhados. O 
empregado não tem direito ao pagamento de adicio-
nal referente ao labor prestado na décima primeira 
e décima segunda horas.
445. Inadimplemento de verbas trabalhistas. Frutos. 
Posse de má-fé. Art. 1.216 do Código Civil. Inaplica-
bilidade ao Direito do Trabalho (Res. 189/2013, DEJT 
divulgado em 13, 14 e 15.03.2013). A indenização por 
frutos percebidos pela posse de má-fé, prevista 
no art. 1.216 do Código Civil, por tratar-se de regra 

afeta a direitos reais, mostra-se incompatível com 
o Direito do Trabalho, não sendo devida no caso de 
inadimplemento de verbas trabalhistas.
446. Maquinista ferroviário. Intervalo intrajornada. 
Supressão parcial ou total. Horas extras devidas. 
Compatibilidade entre os arts. 71, § 4º, e 238, § 5º, 
da CLT. (Res. 193/2013, DEJT, 13, 16 e 17.12.2013). A garan-
tia ao intervalo intrajornada, prevista no art. 71 da CLT, 
por constituir-se em medida de higiene, saúde e segu-
rança do empregado, é aplicável também ao ferroviário 
maquinista integrante da categoria “c” (equipagem de 
trem em geral), não havendo incompatibilidade entre 
as regras inscritas nos arts. 71, § 4º, e 238, § 5º, da CLT.
447. Adicional de periculosidade. Permanência a bordo 
durante o abastecimento da aeronave. Indevido. (Res. 
193/2013, DEJT, 13, 16 e 17.12.2013). Os tripulantes e demais 
empregados em serviços auxiliares de transporte aéreo 
que, no momento do abastecimento da aeronave, per-
manecem a bordo não têm direito ao adicional de 
periculosidade a que aludem o art. 193 da CLT e o Anexo 
2, item 1, “c”, da NR 16 do MTE.
448. Atividade insalubre. Caracterização. Previ-
são na norma regulamentadora n. 15 da portaria 
do Ministério do Trabalho n. 3.214/78. Instalações 
sanitárias (conversão da OJ n. 4 da SBDI-1 com nova 
redação do item II. DJe 21, 22 e 23.05.2014.) 
I – Não basta a constatação da insalubridade por 
meio de laudo pericial para que o empregado te-
nha direito ao respectivo adicional, sendo neces-
sária a classificação da atividade insalubre na re-
lação oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho. 
II – A higienização de instalações sanitárias de uso 
público ou coletivo de grande circulação, e a respec-
tiva coleta de lixo, por não se equiparar à limpeza 
em residências e escritórios, enseja o pagamento 
de adicional de insalubridade em grau máximo, in-
cidindo o disposto no Anexo 14 da NR-15 da Porta-
ria do MTE n. 3.214/78 quanto à coleta e industria-
lização de lixo urbano. 

	` Redação dada pela Res. do TST nº 194, de 19-5-2014.

449. Minutos que antecedem e sucedem a jornada 
de trabalho. Lei n. 10.243, de 19.06.2001. Norma 
coletiva. Flexibilização. Impossibilidade (conver-
são da OJ n. 372 da SBDI-1. DJe 21, 22 e 23.05.2014.) 
A partir da vigência da Lei n. 10.243, de 19.06.2001, 
que acrescentou o § 1º ao art. 58 da CLT, não mais 
prevalece cláusula prevista em convenção ou acordo 
coletivo que elastece o limite de 5 minutos que ante-
cedem e sucedem a jornada de trabalho para fins 
de apuração das horas extras. 
450. Férias. Gozo na época própria. Pagamento fora 
do prazo. Dobra devida. Arts. 137 e 145 da CLT (con-
versão da Orientação Jurisprudencial n. 386 da SBDI-1. 
DJe 21, 22 e 23.05.2014.) É devido o pagamento em 
dobro da remuneração de férias, incluído o terço 
constitucional, com base no art. 137 da CLT, quando, 
ainda que gozadas na época própria, o empregador 
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tenha descumprido o prazo previsto no art. 145 do 
mesmo diploma legal. 

	` (cancelada) ADPF 501.

451. Participação nos lucros e resultados. Resci-
são contratual anterior à data da distribuição dos 
lucros. Pagamento proporcional aos meses trabalha-
dos. Princípio da isonomia (conversão da Orientação 
Jurisprudencial n. 390 da SBDI-1. DJe 21,22 e 23.05.2014.) 
Fere o princípio da isonomia instituir vantagem median-
te acordo coletivo ou norma regulamentar que condi-
ciona a percepção da parcela participação nos lucros e 
resultados ao fato de estar o contrato de trabalho em 
vigor na data prevista para a distribuição dos lucros. 
Assim, inclusive na rescisão contratual antecipada, é 
devido o pagamento da parcela de forma proporcional 
aos meses trabalhados, pois o ex-empregado concor-
reu para os resultados positivos da empresa. 
452. Diferenças salariais. Plano de cargos e salá-
rios. Descumprimento. Critérios de promoção não 
observados. Prescrição parcial (conversão da OJ n. 
404 da SBDI-1. DJe 21,22 e 23.05.2014.) Tratando-se de 
pedido de pagamento de diferenças salariais decor-
rentes da inobservância dos critérios de promoção 
estabelecidos em Plano de Cargos e Salários criado 
pela empresa, a prescrição aplicável é a parcial, pois 
a lesão é sucessiva e se renova mês a mês. 
453. Adicional de periculosidade. Pagamento espon-
tâneo. Caracterização de fato incontroverso. Desne-
cessária a perícia de que trata o art. 195 da CLT. (con-
versão da OJ n. 406 da SBDI-1. DJe 21, 22 e 23.05.2014.) 
O pagamento de adicional de periculosidade efetuado 
por mera liberalidade da empresa, ainda que de forma 
proporcional ao tempo de exposição ao risco ou em 
percentual inferior ao máximo legalmente previsto, dis-
pensa a realização da prova técnica exigida pelo art. 
195 da CLT, pois torna incontroversa a existência do 
trabalho em condições perigosas. 
454. Competência da Justiça do Trabalho. Exe-
cução de ofício. Contribuição social referente ao 
Seguro de Acidente de Trabalho (SAT). Arts. 114, VIII, 
e 195, I, “A”, da Constituição da República (conver-
são da OJ n. 414 da SBDI-1. DJe 21, 22 e 23.05.2014.)  
Compete à Justiça do Trabalho a execução, de ofí-
cio, da contribuição referente ao Seguro de Acidente 
de Trabalho (SAT), que tem natureza de contribui-
ção para a seguridade social (arts. 114, VIII, e 195, 
I, “a”, da CF), pois se destina ao financiamento de 
benefícios relativos à incapacidade do empregado 
decorrente de infortúnio no trabalho (arts. 11 e 22 
da Lei n. 8.212/1991). 
455. Equiparação salarial. Sociedade de economia 
mista. Art. 37, XIII, da CF/1988. Possibilidade (conver-
são da OJ n. 353 da SBDI-1 com nova redação. DJe 21, 
22 e 23.05.2014.) À sociedade de economia mista não 
se aplica a vedação à equiparação prevista no art. 
37, XIII, da CF/1988, pois, ao admitir empregados sob 

o regime da CLT, equipara-se a empregador privado, 
conforme disposto no art. 173, § 1º, II, da CF/1988. 

	` Redação dada pela Res. do TST nº 194, de 19-5-2014.

456. Representação. Pessoa jurídica. Procuração. 
Invalidade. Identificação do outorgante e de seu 
representante. (inseridos os itens II e III em decor-
rência do CPC de 2015 – Res. 211/2016, DEJT divulgado 
em 24, 25 e 26.08.2016).
I – É inválido o instrumento de mandato firmado 
em nome de pessoa jurídica que não contenha, pe-
lo menos, o nome do outorgante e do signatário da 
procuração, pois estes dados constituem elemen-
tos que os individualizam.
II – Verificada a irregularidade de representação da 
parte na instância originária, o juiz designará pra-
zo de 5 (cinco) dias para que seja sanado o vício. 
Descumprida a determinação, extinguirá o proces-
so, sem resolução de mérito, se a providência cou-
ber ao reclamante, ou considerará revel o recla-
mado, se a providência lhe couber (art. 76, § 1º, 
do CPC de 2015).
III – Caso a irregularidade de representação da par-
te seja constatada em fase recursal, o relator de-
signará prazo de 5 (cinco) dias para que seja sana-
do o vício. Descumprida a determinação, o relator 
não conhecerá do recurso, se a providência couber 
ao recorrente, ou determinará o desentranhamento 
das contrarrazões, se a providência couber ao re-
corrido (art. 76, § 2º, do CPC de 2015).

	` Redação dada pela Res. do TST nº 211, de 22-8-2016 (DJE de 
24-8-2016).

457. Honorários periciais. Beneficiário da justiça gra-
tuita. Responsabilidade da União pelo pagamento. 
Resolução n. 66/2010 do CSJT. Observância (conversão 
da OJ n. 387 da SBDI-1 com nova redação. DJe 21, 22 e 
23.05.2014.) A União é responsável pelo pagamento dos 
honorários de perito quando a parte sucumbente no 
objeto da perícia for beneficiária da assistência judici-
ária gratuita, observado o procedimento disposto nos 
arts. 1º, 2º e 5º da Resolução n. 66/2010 do Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho – CSJT. 

	` Redação dada pela Res. do TST nº 194, de 19-5-2014.

458. Embargos. Procedimento sumaríssimo. 
Conhecimento. Recurso interposto após vigên-
cia da Lei n. 11.496, de 22.06.2007, que conferiu 
nova redação ao art. 894 da CLT (conversão da 
Orientação Jurisprudencial n.  405 da SBDI-1 
com nova redação. DJe 21, 22 e 23.05.2014.) 
Em causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, 
em que pese a limitação imposta no art. 896, § 6º, 
da CLT à interposição de recurso de revista, admi-
tem-se os embargos interpostos na vigência da Lei 
n. 11.496, de 22.06.2007, que conferiu nova redação 
ao art. 894 da CLT, quando demonstrada a diver-
gência jurisprudencial entre Turmas do TST, fundada 
em interpretações diversas acerca da aplicação de 
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mesmo dispositivo constitucional ou de matéria 
sumulada.

	` Redação dada pela Res. do TST nº 194, de 19-5-2014.

459. Recurso de revista. Nulidade por negativa de 
prestação jurisdicional (atualizada em decorrência 
do CPC de 2015) – Res. 219/2017, DEJT divulgado em 
28, 29 e 30.06.2017 – republicada – DEJT divulgado em 
12, 13 e 14.07.2017
O conhecimento do recurso de revista, quanto à pre-
liminar de nulidade, por negativa de prestação ju-
risdicional, supõe indicação de violação do art. 832 
da CLT, do art. 489 do CPC de 2015 (art. 458 do CPC 
de 1973) ou do art. 93, IX, da CF/1988.
460. Vale-transporte. Ônus da prova (Res. 209/2016, 
DEJT divulgado em 01, 02 e 03.06.2016) É do empre-
gador o ônus de comprovar que o empregado não 
satisfaz os requisitos indispensáveis para a con-
cessão do vale-transporte ou não pretenda fazer 
uso do benefício.
461. FGTS. Diferenças. Recolhimento. Ônus da 
prova (Res. 209/2016, DEJT divulgado em 01, 02 e 
03.06.2016).É do empregador o ônus da prova em 
relação à regularidade dos depósitos do FGTS, pois 
o pagamento é fato extintivo do direito do autor 
(art. 373, II, do CPC de 2015).

462. Multa do art. 477, § 8º, da CLT. Incidência. 
Reconhecimento judicial da relação de emprego 
(Republicada em razão de erro material – DEJT divul-
gado em 30.06.2016).
A circunstância de a relação de emprego ter sido re-
conhecida apenas em juízo não tem o condão de afas-
tar a incidência da multa prevista no art. 477, § 8º, da 
CLT. A referida multa não será devida apenas quan-
do, comprovadamente, o empregado der causa à mo-
ra no pagamento das verbas rescisórias. 
463. Assistência Judiciária Gratuita. Comprovação 
(conversão da Orientação Jurisprudencial nº 304 da 
SBDI-1, com alterações decorrentes do CPC de 2015) 
– Res. 219/2017, DEJT divulgado em 28, 29 e 30.06.2017.
I – A partir de 26.06.2017, para a concessão da as-
sistência judiciária gratuita à pessoa natural, bas-
ta a declaração de hipossuficiência econômica fir-
mada pela parte ou por seu advogado, desde que 
munido de procuração com poderes específicos pa-
ra esse fim (art. 105 do CPC de 2015);
II – No caso de pessoa jurídica, não basta a me-
ra declaração: é necessária a demonstração cabal 
de impossibilidade de a parte arcar com as despe-
sas do processo.
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